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    INTRODUÇÃO




    O regime de banimento abrangente das minas terrestres antipessoais, cujos termos foram consubstanciados pela Convenção de Ottawa de 1997, é recorrentemente celebrado, pela literatura afeita às questões internacionais, como um marco nos procedimentos institucionais de construção normativa do período pós-Guerra Fria. Assim o é pois, tendo sido contemporâneo de dois outros processos de negociação referentes ao tema – a Revisão da Convenção sobre Certas Armas Convencionais de 1980 e a Conferência do Desarmamento –, o Processo de Ottawa, como é comumente chamado, foi empreendido por um conjunto de potências médias e estados periféricos que, tendo à frente o Canadá, estabeleceram a proibição completa de um tipo de armamento fora das esferas diplomáticas tradicionais de resolução multilateral de problemas internacionais. Essa prática de diplomacia alternativa operada na esfera dos estados nacionais, todavia, foi precedida e acompanhada por uma intensa campanha internacional, de advocacia1 pelo banimento das minas terrestres, levada a cabo pela International Campaign to Ban Landmines (ICBL) – uma rede plural de organizações não-governamentais – e pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Em virtude da participação desses atores no referido empreendimento normativo, ademais, é normalmente atribuída ao Processo de Ottawa a característica de um “novo multilateralismo”, dada sua natureza inclusiva de agentes menos poderosos atuantes no cenário internacional.




    Dessa forma, a intenção da presente dissertação é, a partir da descrição de como esses atores não-governamentais – ICBL e Comitê Internacional da Cruz Vermelha – implementaram suas ações destinadas a clamar pelo banimento do armamento no plano internacional, descortinar-lhes as estratégias utilizadas e analisar o verdadeiro papel que cumpriram em relação ao alcance dessa meta. Baseada nos resultados da referida descrição, ademais, pretende a dissertação traçar interpretações a respeito da real natureza e da significância internacional do Processo de Ottawa e de seus resultados institucionais.




    Com vistas a completar satisfatoriamente tal empreitada, o trabalho segue o seguinte roteiro.




    No Capítulo II, são analisados os antecedentes normativos e ideacionais que propiciaram as condições iniciais para a implementação das ações dos mencionados atores não-governamentais e para o estabelecimento dos três processos concomitantes, nos anos 1990, de negociação internacional sobre a temática das minas terrestres.




    O Capítulo III, por sua vez, destina-se à análise comparativa desses três processos de negociação, com ênfase, todavia, no Processo de Ottawa.




    Já os Capítulos IV e V versam, mais especificamente, sobre as atuações da ICBL e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, sendo que o primeiro enfoca o período anterior às negociações diplomáticas e o segundo o período de ocorrência dessas negociações.




    O Capítulo VI, por fim, consubstancia-se na análise de como o contexto internacional dos anos 1990 favoreceu as atuações desses atores não-governamentais e a concretização da proibição abrangente das minas terrestres.




    Precedendo todos esses capítulos e com vistas a melhor proceder às tarefas analítico-descritivas propostas, o Capítulo I traz as discussões epistemológicas necessárias à conformação do marco teórico que guia todo o trabalho.




    Assim, inspirada pelo gosto por explorar o desconhecido, pelos convites ao mar e à viagem de Rimbaud e Mallarmé – evitando, porém, tomar o “barco ébrio” do poeta –, é que a dissertação convida o leitor a embarcar nessa pequena aventura do conhecimento.




    




    

      

        1 O termo advocacia, utilizado aqui e no decorrer da dissertação, remete à idéia, consagrada por Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, de “defender com razões e argumentos” (FERREIRA, 1986, p. 51).


      


    


  




  

    1 NORMAS, IDEIAS E AGÊNCIA HUMANA NO CAMPO TEÓRICO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS




    1.1 DA PARTIDA: A CRÍTICA CONSTRUTIVISTA À ONDA NEOUTILITARISTA




    Com o intuito de analisar os papéis da International Campaign to Ban Landmines e do Comitê Internacional da Cruz Vermelha na construção do regime de proscrição das minas terrestres antipessoais, torna-se imprescindível utilizar um quadro teórico que permita a apreciação de questões referentes ao papel das ideias, das normas e das instituições na sociedade internacional, com ênfase em suas interpretações das temáticas do multilateralismo, da construção de regimes internacionais e dos atores que exercem influência na mencionada sociedade. Por essa razão, adotar-se-á como guia de orientação, ao se adentrar nessa seara investigativa, o conjunto de considerações trazidas ao campo das Relações Internacionais pela “escola” social construtivista21, somando-se a essas, ademais, algumas ideias provenientes da obra de Jürgen Habermas. Antes de passar a esse conjunto de considerações propriamente dito e em virtude de ele haver nascido como crítica às teorias convencionais no campo das Relações Internacionais, é necessário que se faça um breve esboço com o intuito de localizar o leitor na dinâmica desses debates teóricos.




    Tomar-se-á como marco inicial para a explicação preliminar, a década de 1970, considerando-se os argumentos trazidos pela escola inglesa das relações internacionais, pelo neorrealismo e pelo institucionalismo liberal, com seus desdobramentos ao longo dos anos subsequentes.




    Embora desprovidas de um framework teórico, nas palavras de John G. Ruggie (1998, p. 11), as ideias da escola inglesa, aqui representadas pelas obras de Hedley Bull e Adam Watson (BULL, 1977; BULL; WATSON, 1984; WATSON, 1992), destinaram um papel relevante às instituições e às normas na constituição do que seria uma dita sociedade internacional3. Mesmo que marcado pelo contexto anárquico, o sistema internacional conteria três tradições simultâneas e concorrentes com seus correspondentes elementos influenciando os comportamentos estatais, sendo uma delas, de inspiração grociana, a da sociedade internacional, com suas instituições funcionando no sentido da manutenção da ordem internacional.




    Tida como um divisor de águas, a obra de Kenneth Waltz (1979), com seu intuito de produzir uma teoria sistêmica e estrutural das relações internacionais, inaugura a escola do neorrealismo nesse campo de estudo. Reduzindo ao máximo o número de variáveis a serem utilizadas, o neorrealismo propõe que o sistema internacional é guiado por um princípio ordenador – a anarquia – e composto por unidades funcionalmente idênticas4, estando estas inseridas em uma estrutura cujo desenho dar-se-á em razão da distribuição relativa dos recursos de poder.




    Com uma história bem mais irregular, tendo bebido na fonte dos estudos transnacionalistas do início dos anos 1970 – críticos da visão estatocêntrica pregada pelo realismo –, bem como na da literatura institucionalista da mesma década, está o institucionalismo liberal, bem representado pela obra Power and Interdependence (KEOHANE; NYE, 1977). Nesta está a ideia de que, em um contexto de crescente interdependência complexa5, variados atores exercem o poder em suas formas diversas6, aumentando a necessidade de regulação dessas interações, por meio de normas e instituições internacionais. Após a publicação de After Hegemony (KEOHANE, 1984), todavia, houve uma convergência do institucionalismo liberal na direção do neorrealismo7.




    Em virtude dessa simbiose, John G. Ruggie (1998, p. 9-11) critica as referidas teorias, designando-lhes a nomenclatura de neoutilitaristas. Segundo esse autor, a convergência neoutilitarista estaria marcada pelo compartilhamento, por parte do neorrealismo e do institucionalismo liberal e em razão de seus cunhos teóricos hipotético-dedutivos, de fundações analíticas similares acerca do sistema internacional, segundo as quais assumem a existência da anarquia como algo dado, consideram os estados como os principais atores e afirmam que seus interesses e identidades são estabelecidos a priori e exogenamente (ou seja, fora de seu escopo explicativo), a partir do que os consideram como racionais e maximizadores de utilidade. Como resultado dessas fundações, explicam os padrões de interação internacional como sendo o resultado do uso, por parte dos estados, de seus recursos de poder com o fim de atingir suas preferências.




    Ruggie, todavia, aponta diferenças analíticas entre o neorrealismo e o institucionalismo neoliberal no que diz respeito às temáticas básicas (basic issues) e ao papel designado às instituições (RUGGIE, 1998, p. 9-11).




    Quanto ao primeiro aspecto, citando Krasner (RUGGIE, 1998, p. 16), afirma que, para o neorrealismo, as temáticas básicas são a sobrevivência e o conflito distributivo, ao passo que, para o institucionalismo neoliberal, estas envolvem a resolução das falhas do mercado; em outras palavras, Ruggie diz que a diferença entre ambos reside no fato de enfatizarem dois diferentes efeitos da anarquia. Enquanto o neorrealismo focaliza o fato de o uso potencial da violência estar sempre presente nas relações internacionais, assim afetando o cálculo dos estados (preocupação com os ganhos absolutos e relativos advindos da cooperação); o institucionalismo neoliberal explora os impedimentos que a anarquia põe ao alcance e à manutenção de acordos entre os estados, mesmo quando o interesse em cooperar existe (papel funcional das instituições na resolução desses problemas).




    Quanto ao segundo aspecto, o do papel das instituições, considera ambos os corpos teóricos como carregando explicações puramente funcionalistas, mesmo que com diferenças quanto às motivações e intensidade da eficácia.




    Para o neorrealismo, a criação e a eficácia das instituições internacionais estaria relacionada intimamente às relações de poder presentes no sistema internacional; seja nas explicações que as consideram como criações dos estados mais poderosos para a manutenção de seu quinhão, sendo apontadas como variáveis independentes na dinâmica de resultados internacionais atingidos principalmente em função do equilíbrio de poder (MEARSHEIMER, 1994/95, p. 13); seja naquelas que consideram os arranjos institucionais como sendo importantes apenas na medida em que não se afastem muito dos ditames da estrutura de poder presente nesse sistema (KRASNER, 1983).




    O institucionalismo neoliberal, por sua vez, apesar de destinar um maior escopo de eficácia às instituições, o faz de maneira também funcionalmente determinada – não pelas relações de poder, mas em razão das falhas políticas do mercado –, justificando sua existência em função de sua habilidade de reduzir ou exacerbar os custos de transação ou de atenuar dilemas estratégicos (BLYTH, 1997), de modo que informação, enforcement, e monitoramento emergem como as principais questões enfatizadas pelos institucionalistas neoliberais em seu modelo de análise das instituições internacionais.




    Em resumo, as teorias neofuncionalistas negligenciam ou especificam de maneira muito superficial aspectos importantes das relações internacionais (valores, normas e instituições), dos quais a agenda de pesquisa do social construtivismo pretende ressaltar a importância e aos quais busca destinar análises teoricamente informadas. Mesmo que já tocadas pela escola inglesa, em sua defesa da existência de uma sociedade internacional contida na esfera mais ampla do sistema internacional, e tendo se configurado como influência para vários autores do social construtivismo (RUGGIE, 1998, p. 11), essas questões foram abordadas sem a intenção de firmar ou clarear uma base teórica própria, mas meramente com a intenção de expressar sua resistência aos modos científico-sociais de análise das relações internacionais (RUGGIE, 1998, p. 11).




    Assim, enquanto construído em oposição às teorias neoutilitaristas, o social- construtivismo (RUGGIE, 1998, p. 13-16) critica as suposições centrais daquelas teorias com o intuito de afirmar as suas próprias. Primeiramente, Ruggie critica a falta de respostas das teorias neoutilitaristas à questão fundacional de como os estados territoriais – atores constitutivos do sistema internacional – vieram a adquirir suas identidades e interesses atuais. Em virtude de os considerarem como dados e exógenos, não há espaço nessas teorias para considerações a respeito de suas potenciais mudanças, tanto no presente como no futuro. Em segundo lugar, mesmo considerando verdadeira a existência de interesses e identidades genéricos dos estados perante outros estados, Ruggie afirma que as teorias neoutilitaristas não contêm meios para analisar como as identidades específicas de estados específicos moldam a percepção de seus interesses e, por consequência, os padrões dos resultados internacionais. Finalmente, o autor defende que fatores normativos (que tanto podem ser de origem internacional como doméstica), somados às identidades dos estados, moldam seus interesses ou seus comportamentos diretamente.




    1.2 TRAÇANDO A ROTA: UMA MOLDURA TEÓRICA CONSTRUTIVISTA PARA A ANÁLISE DO PROCESSO DE CRIAÇÃO DO REGIME DE PROSCRIÇÃO DAS MINAS TERRESTRES ANTIPESSOAIS




    1.2.1 OS FUNDAMENTOS DO SOCIAL CONSTRUTIVISMO




    Baseado em uma ontologia relacional (GILIGAN, 1993, p. 25-28) da política internacional, Ruggie (1998, p. 4 e 12-13) afirma que assim como coletividades de indivíduos dentro do estado mantêm entendimentos intersubjetivos que afetam seu comportamento, o mesmo acontece entre coletividades de estados, sendo esses entendimentos diferentes da mera agregação de partes individuais. O ponto de partida para o social construtivismo, assim, seria a ideia de fato social (definido por Searle (1995) como aqueles fatos que são produzidos pela virtude de todos os atores relevantes acreditarem que eles existem), sendo este distinto dos fatos brutos (aqueles que existem independentemente da crença na sua existência, por exemplo, o tamanho de uma população), bem como dos fatos subjetivos (cuja existência depende de que sejam experimentados por sujeitos individuais, por exemplo, percepções ou preferências de um ator individual em relação ao mundo)8.




    Essas ideias que formam a base do social construtivismo, conforme afirma Ruggie (1998, p. 28-32), têm suas raízes assentadas nos objetivos teóricos de seus dois precursores clássicos – Durkheim e Weber – ainda que sejam diferentes os meios designados para descortiná-los. De Durkheim, dois temas são de fundamental importância: o papel de fatores ideacionais na vida social e como as ideias, que só podem existir em mentes individuais, tornam-se socialmente causativas. Sua posição de como as ideias, carregadas por indivíduos, vêm a expressar uma força social é formada em razão de entender que os fatos sociais são constituídos pela combinação de fatos individuais – práticas linguísticas, crenças religiosas, normas morais e outros fatores ideacionais similares – via interações sociais. Esses fatores ideacionais, uma vez transformados em fatos sociais, passam a influenciar o comportamento social subsequente. De Weber, por sua vez, o social construtivismo recuperou o legado da necessidade de interpretação do significado e da significância que os atores sociais atribuem à ação social, em virtude de esta estar inserida em uma trama cultural. Verstehen – ou “entendimento” – é o método analítico proposto por Weber para clarear o significado e a significância sociais, o qual seria composto por três passos: primeiramente, a distinção entre um entendimento direto ou um empático do ato que está sendo praticado, do ponto de vista do ator; em segundo lugar, o desenvolvimento de um “entendimento explicativo” desse ato por meio de sua localização em algum conjunto de práticas sociais reconhecidas como tal por uma coletividade social relevante; finalmente, a unificação dessas experiências individualizadas dentro de um fenômeno histórico de ampla significância social – a objetivação do Verstehen.




    Esse método é o que dá origem ao que hoje se chama de “protocolo narrativo explicativo” (narrative explanatory protocol) – o qual contrasta com o “modelo dedutivo-nomológico” (deductive-nomological model), amplamente utilizado pelas teorias neoutilitaristas –, assim caracterizado por Ruggie (1998, p. 94):




    In the narrative mode, causality is not defined in terms of a ‘constant antecedent’ (gravity, for instance), but conforms to its ordinary language meaning of whatever antecedent conditions, events, or actions are ‘significant’ in producing or influencing an effect, result, or consequence. Significance, in turn, is attributed to antecedent factors by virtue of their role in some ‘human project’ as a whole [...].




    The narrative explanatory protocol comprises two ‘orders’ of information: the descriptive and the configurative. The first simply links ‘events’ along a temporal dimension and seeks to identify the effect one has on another. [...] The second organizes these descriptive statements into an interpretative ‘gestalt’ or ‘coherence structure’.




    Refinando essas ideias metodológicas para aplicá-las à política internacional, Friedrich Kratochwil (1989, p. 21-28), baseado em Habermas (1984 e 1987), caracteriza três “mundos” distintos em relação aos fatos: o dos fatos observáveis ou brutos, o da intenção e do significado e o dos fatos institucionais9.




    O mundo dos fatos observáveis, ou fatos brutos, consiste, basicamente, nos dados que qualquer teoria tem que analisar, sendo o progresso científico dependente da descrição desses fatos e do estabelecimento de parâmetros de regularidade entre eles, os quais, por sua vez, dependem de um procedimento de medição. Nas ciências sociais, pela dificuldade de se estabelecer critérios numéricos efetivamente aferíveis e que pudessem ser submetidos a uma ampla gama de operações matemáticas, duas definições operacionais foram assentadas, a fim de se alcançar o rigor científico: a comparação e a combinação. De qualquer forma, apesar do cuidado ao se usar tais métodos, o problema que continua a se apresentar situa-se nos valores atribuídos a esses fatores. Se a operação não constituir, ou reconstituir, a ação dos objetos observados pela teoria, nenhuma medição numérica terá efetividade explicativa. O mais importante, então, não é a questão da dificuldade de quantificação apresentada pelas ciências sociais, mas a da atribuição de significado aos dados, mesmo que estes já estejam quantificados.




    Assim, passa-se à qualificação do segundo mundo – o da intenção e do significado –, o qual não se vincula a medições de fenômenos da realidade objetiva, mas sim à reconstrução dos parâmetros de ação dos atores, com vistas a entender suas intenções e motivos. Nesse mundo, ao contrário do anterior, é inclusa a dimensão dos fenômenos mentais subjetivos ou intersubjetivos; coerente, assim, com a ideia de que somos humanos providos de intencionalidade10 e capazes de representar o mundo por meio de significado em relação uns aos outros. Dessa forma, o modelo de conhecimento apropriado para esse mundo seria aquele no qual a reconstrução da interpretação subjetiva de um curso de ação coerente descortinaria o motivo que pareceu ao ator, ou ao observador, ser uma razão suficiente para sua conduta.




    Seguindo-se nesse sentido, a ação social seria uma subcategoria de ação provida de significado, na qual a conduta de um ator é orientada, em termos de significado, na direção daquela de outros atores. Desse modo, a explicação de uma ação significa tornar inteligíveis os objetivos para os quais tal ação foi destinada, mesmo que esses objetivos não tenham sido alcançados. A partir disso, diferencia-se o mundo da intenção e do significado daquele dos fatos brutos, não só na medida em que o primeiro contém fatos mentais – como intentar, desejar, querer –, mas também em virtude das interações que nele ocorrem entre os sujeitos serem guiadas por normas. Em outras palavras, uma ação é provida de significado na medida em que é praticada dentro de um contexto de entendimento intersubjetivo. Nesse sentido, o modelo de conhecimento baseado na reconstrução da intencionalidade embutida na prática de uma ação que expressa significado, fundando-se este em uma trama de entendimentos intersubjetivos, reforça o papel da agência humana de uma forma não possível se utilizadas somente a lógica do conhecimento e as premissas epistemológicas e analíticas do mundo dos fatos brutos.




    Finalmente, tem-se o mundo dos fatos institucionais. É esse o mundo no qual a ação dos agentes, providas ou não de intencionalidade, adquire significado a partir de sua contextualização em uma gama de elementos convencionais relacionados às relações institucionalizadas. Nesse sentido, Kratochwil enfatiza a necessidade de se pensar a arena internacional como sendo um jogo provido de uma estrutura composta de regras tanto regulatórias como institucionais (constitutivas), sendo estas as que constituem as práticas providas de significado nesse jogo. Dessa forma, o conhecimento relevante nessa seara é aquele relacionado à estrutura normativa, ou seja, aquela na qual as instituições sociais expressam as práticas, guiadas por regras, que constituem os diferentes jogos sociais e que fazem as interações sociais constituídas serem mutuamente compreensíveis. Em outras e últimas palavras, os fatos institucionais somente fazem sentido, também, dentro de um contexto de entendimento intersubjetivo.




    A partir dessas caracterizações, pode-se dizer que é na medida em que esses três diferentes mundos – com seus diferentes referenciais e sua ênfase em diferentes tipos de conhecimento – são parcialmente traduzíveis uns nos outros, que se pode analisar fenômenos concretos por meio desse modelo.




    Assim, aplicada à política internacional, essa inter-relação terá como locus de ocorrência a esfera institucional, própria à tutela das questões coletivas surgidas entre os Estados e com forte poder de influência sobre os seus comportamentos e interesses. Não obstante, o mundo do significado e da intencionalidade terá influência nessa esfera institucional por meio da agência dos atores presentes no sistema – sejam eles estatais ou não –, assim como será influenciado por ela. Além disso, as normas, tanto de origem internacional quanto doméstica, na medida em que também criam significado e, por consequência, valores, terão influência no molde dos interesses e dos comportamentos dos atores do sistema (RUGGIE, 1998, p. 15).




    Esse tipo de estrutura internacional, onde atores moldam e têm moldados comportamentos, enseja um elemento muito interessante e não capturado pelas teorias neoutilitaristas das relações internacionais: a questão da transformação pacífica11. Dois fatores são apontados como igualmente importantes e complementares no sentido da natureza transformativa dessa estrutura: as normas e as ideias – ambos influenciados por processos e contextos comunicativos (RUGGIE, 1998, p. 25-28).




    1.2.2 NORMAS E IDEIAS COMO INSTRUMENTOS PARA A AGÊNCIA NA SOCIEDADE INTERNACIONAL




    1.2.2.1 O PORTO DAS NORMAS ...




    Friederich Kratochwil (1989, p. 11) assume a suposição de que a ação humana, em geral, é guiada por normas, o que significa que essa ação somente adquire significado quando inserida em um background de normas incorporado por convenções e regras, as quais dão significado a uma ação; ou seja, há, nesse momento, uma interação entre o segundo e o terceiro mundos mencionados acima. Sobre o significado das regras e a possibilidade de explicar as ações a partir delas, Kratochwil (2001, p. 52) cita Wittgenstein (Philosofical Investigations, parágrafos 151 e 158 apud KRATOCHWIL, 2001, p. 52): “As a practice, a rule not only tells me how to proceed in a situation that I might have never faced before, it is also governed by certain conventions of the community of which I am part”. Assim, tem-se duas observações importantes acerca dessas premissas: em primeiro lugar, a possibilidade de explicação de interesses e identidades a partir da noção das normas como inseridas em um contexto de significado e, de acordo com uma “lógica do apropriado”, a análise dessas normas constituindo não causas, mas razões para a ação; em segundo lugar, a necessidade de se diferenciar as regras constitutivas das regras regulatórias.




    Em relação ao primeiro aspecto, sobre a explicação por meio de normas, é necessário que se façam duas observações sobre sua natureza e sua validade. As normas, ao contrário das suposições positivistas, apresentam-se como “razões” para a ação, não como “causas” de ação12. Ademais, as normas têm validade contrafactual, na medida em que nem uma, tampouco várias ocorrências contrafactuais refutam uma norma. Somente onde o não cumprimento seja amplo, persistente e não justificado é que um método de análise que se apoie exclusivamente no comportamento de não cumprimento demonstrado pelos atores poderia ser válido em relação às normas (KRATOCHWIL; RUGGIE, 1986, p. 767-768).




    A partir dessas duas constatações, pelo estabelecimento de uma conexão entre o segundo e o terceiro mundos – ou seja, pela conjugação da esfera dos interesses e das identidades com a dos fatos institucionais, onde estariam as normas incorporadas por convenções e regras –, pode-se estabelecer um padrão para a análise de interesses e identidades dos estados em função de sua relação com as normas. Nesse sentido é que se estabelece a “lógica do apropriado”, presente na literatura construtivista das relações internacionais.




    A fim de se aprofundar essa ideia a respeito da lógica do apropriado, é útil citar um trecho do artigo de March e Olsen (1998, p. 951-952) sobre o tema:




    Within the tradition of a logic of appropriateness, actions are seen as rule- based. Human actors are imagined to follow rules that associate particular identities to particular situations, approaching individual opportunities for action by assessing similarities between current identities and choice dillemas and more general concepts of self and situations. Action involves evoking an identity or role and matching the obligations of that identity or role-to a specific situation. The pursuit of a purpose is associated with identities more than with interests, and with the selection of rules more than with individual rational expectations.




    Appropriateness need not attend to consequences, but it involves cognitive and ethical dimensions, targets, and aspirations. As a cognitive matter, appropriate action is action that is essential to a particular conception of self. As an ethical matter, appropriate action is action that is virtuous. We ‘explain’ foreign policy as the application of rules associated with particular identities to particular situations. We ‘explain’ behavior by determining the identities that are evoked and the meaning given to a situation. We influence behavior by providing alternative interpretations of the self and the situation. [...]




    Scolars committed to an identity position [...] see political actors acting in accordance with rules and practices that are socially constructed, publicly known, anticipated, and accepted. They portray an international society as a community of rule followers and role players with distinctive sociocultural ties, cultural connections, intersubjective understandings, and senses of belonging. Identities and rules are constitutive as well as regulative and are molded by social interaction and experience.




    A outra lógica possível, chamada pelos autores de “lógica do conseqüencialismo” (MARCH; OLSEN, 1998, p. 949-951), é associada às teorias neoutilitaristas das relações internacionais e entende que as ações são guiadas pelas expectativas das consequências imaginadas pelo atores, os quais escolhem, dentre as alternativas possíveis, a que seja avaliada em função de suas prováveis consequências para os objetivos pessoais ou coletivos, conscientes de que os outros atores estão fazendo o mesmo.




    A utilidade de uma aproximação por meio da lógica consequencialista, ou neoutilitarista, não é negada nem mesmo pelos construtivistas das relações internacionais, conforme se vê pelas análises desempenhadas por Kratochwil acerca dos modelos de Hume e Hobbes sobre o papel das normas (KRATOCHWIL, 1989, p. 102-122). A crítica maior é, todavia, em relação ao escopo explicativo dessas teorias, principalmente no que diz respeito à heterogeneidade dos tipos de normas ou regras. Conforme Kratochwil (2000, p. 54-55), as teorias racionalistas (ou neoutilitaristas) das relações internacionais interpretam a importância do papel das normas em virtude de elas serem expressões dos interesses dos atores mais poderosos e de, na forma de regimes, resolverem certas assimetrias de informação ou de reduzirem custos de transação. Nesse sentido, seu escopo explicativo está nas normas que tratam, especificamente, de problemas de coordenação e colaboração, o que é explicado, por sua vez, pela sua consideração de os interesses e as identidades serem dados pelo sistema.




    Em razão disso, essas teorias não problematizam as normas que, em uma dada sociedade internacional, constituem as próprias práticas guarnecidas de significado e constroem os alicerces da ordem internacional. Em função da tônica dessas teorias ser a natureza constritiva das normas, resta uma série de fenômenos órfãos de explicação (KRATOCHWIL, 2000, p. 47). Nesse sentido, pode-se aqui incorporar uma crítica importante desferida por Ruggie aos neoutilitaristas no que diz respeito à sua não diferenciação entre regras constitutivas e regras regulatórias (RUGGIE, 1998, p. 22-25). Baseado em Searle (1995, p. 27-29), o autor diferencia as regras constitutivas das regulatórias da seguinte maneira: as primeiras seriam as regras que definiriam o conjunto de práticas que constituiriam qualquer atividade social conscientemente organizada – ou seja, especificam o que conta como sendo aquela atividade –, já as outras são regras que têm efeitos na função de regular uma atividade já existente. Assim, as regras constitutivas são a fundação institucional de toda a vida social, inclusive da política internacional, e sua durabilidade está baseada na intencionalidade coletiva, mesmo que tenha sido originada de um fato bruto13. Desse modo, as regras constitutivas têm um papel primordial no sentido de fazerem uma primeira e fundamental ligação entre o mundo do significado e da intenção e o mundo dos fatos institucionais. Tendo-se em mente que, para os construtivistas, as ações sociais são dirigidas de uns atores para os outros e orientadas em termos de significados, tais significados pressupõem uma trama de entendimentos intersubjetivos a lhes dar sentido, ou seja, as regras do jogo que indicarão, inclusive, o que é vencer ou perder (KRATOCHWIL, 2000, p. 56). O argumento da existência de regras constitutivas, multilaterais em sua natureza, no mundo institucional, é o que possibilita e dá a dimensão arquitetural da ordem internacional (RUGGIE, 1993, p. 12).




    Assim, em virtude desse elemento de construção social, uma outra questão se levanta: a da inclusão de uma dimensão argumentativa e dinâmica das normas, e a partir das normas, além daquela da lógica do apropriado. Kratochwil (1986, p. 699-703 e 1989, p. 123- 128), novamente, dá uma bela contribuição nessa matéria. A partir da leitura de Dürkheim, o autor elabora sobre como o caráter moral de uma norma influencia a questão de como ela é apreciada e qual o significado dado ao seu cumprimento. Nesse sentido, a partir de uma objetivação da ordem moral de uma sociedade, garantida em função de seus ritos e mitos incorporarem “emoções” à estrutura normativa, cria-se a necessidade de uma argumentação de justificação quando do cumprimento, ou não, de uma norma ou da escolha daquela norma como a aplicável a uma dada situação. Assim, passa-se à necessidade de justificação em termos de razões construídas intersubjetivamente, o que o autor chama de “apelos de validade” (claims to validity). Em outras palavras, a apreciação do elemento moral para o cumprimento de certas normas, sua autoridade moral, depende do sucesso de uma lógica comunicativa, o que torna possível incorporar a teoria da ação comunicativa, de Jürgen Habermas (1984 e 1987), ao estudo desse aspecto das relações internacionais. Esse argumento será retomado, ainda neste capítulo, em virtude da sua importância para a análise do caso da construção do regime de banimento das minas terrestres, em razão de um interessante processo argumentativo ocorrido em torno das normas do Direito Internacional Humanitário, cujo peso, ao menos moral, é pouco contestado na sociedade internacional contemporânea.




    1.2.2.2 ... E O MAR DAS IDEIAS




    Outro aspecto relevante do social construtivismo é a importância dada ao papel das ideias na vida social. Criticando a não relevância dada, pelo neorrealismo, ao papel de fatores ideacionais e a utilidade puramente funcional, do ponto de vista estatal, relegada a esses fatores pelos institucionalistas neoliberais, Ruggie (1998, p. 16-22) apresenta as alternativas propostas pela agenda de pesquisa social construtivista a essas outras abordagens teóricas, por meio da construção de uma argumentação a partir do framework proposto por Keohane e Goldstein (1993) para o impacto das ideias no cenário internacional.




    Segundo esses autores, haveria três caminhos causais (causal pathways), por meio dos quais as ideias poderiam influenciar nos resultados políticos: road maps14, ou seja, as ideias desempenhando um papel em virtude da necessidade que têm os indivíduos de determinar suas próprias preferências ou de entender a relação causal entre seus objetivos e as estratégias políticas disponíveis para alcançá-los; focal points, nos quais, quando em situações de equilíbrio estratégico, as ideias podem ajudar os indivíduos a escolherem um dos vários resultados igualmente eficientes; e institucionalização15, está caracterizada quando as ideias, uma vez incrustadas nas instituições, continuam a especificar as políticas na ausência de inovações. Ademais, são indicados três tipos de ideias que poderiam causar tais influências: as world views16, estas intrincadas nas próprias concepções das pessoas a respeito de suas identidades, evocando emoções e fidelidades muito profundas; os principled beliefs17, os quais especificam os critérios para se distinguir o certo do errado e o justo do injusto; e os causal beliefs18, crenças sobre relações de causa e efeito derivadas do consenso compartilhado por autoridades reconhecidas.




    Ruggie (1998, p. 17-18) critica esse modelo, apesar de considerá-lo promissor, na medida em que não consegue se desvencilhar de seus preceitos neoutilitaristas, ou seja, em razão de os indivíduos, para esses autores, não estarem inseridos em nenhum sistema de relações sociais que os influenciem, sendo portanto considerados como já constituídos e afetados somente por modos de policy-making e problem-solving. Em relação às world views, limita-se a citar os próprios autores quando esses as tomam, de certa forma, como dadas pelo moderno ideário ocidental19, ressaltando que, neste rol, estariam ideias relacionadas às identidades estatais e seus interesses correspondentes, de fundamental importância para o projeto social construtivista. Em relação aos principled beliefs e aos causal beliefs, duas críticas são endereçadas: primeiramente, mesmo que aplicados como road maps, aqueles pouco poderiam dizer a respeito dos indivíduos, mas sim de como perseguem seus interesses; em segundo lugar, mesmo que ambos fossem aplicados como focal points em situações de equilíbrio múltiplo ou como redutores de custos intrincados nas instituições, estariam presentes os preceitos individualistas das teorias neoutilitaristas.




    Em outras palavras, duas críticas fundamentais são formuladas por Ruggie (1998, p. 20-22) aos neoutilitaristas no que diz respeito aos fatores ideacionais: a primeira nasce em virtude do individualismo metodológico no qual esses se assentam, a outra, em razão de como a causalidade ideacional (ideational causation) é entendida.




    Assim, o autor confronta a concepção de ideias como crenças esposadas por indivíduos, defendida por Goldstein e Keohane (1993, p. 3), com a noção social construtivista de “crenças intersubjetivas” (intersubjective beliefs). Estas seriam fatos sociais assentados na intencionalidade coletiva, definida por Searle (1995, p. 24-26) como uma intencionalidade presente somente na mente dos indivíduos, mas existindo nessas como uma forma de ligação com uma intencionalidade presente em um todo maior, uma coletividade de indivíduos sentindo-se membros dessa coletividade20. O papel da intencionalidade coletiva no sistema internacional, conforme Ruggie, é tanto de natureza constitutiva, como deôntica – ou seja, cria novos direitos e responsabilidades. Além disso, afirma que a intencionalidade coletiva gera significado, principalmente se utilizada a teoria da ação comunicativa, de Jürgen Habermas (1984 e 1987).




    Quanto a como a causalidade ideacional é entendida, Ruggie ressalta a importância de se distinguir entre as razões para ação e as causas de ação, sendo as ideias, semelhantemente às normas, razões para e não causas de ações (RUGGIE, 1998, p. 20-22).




    Assim, a agenda de pesquisa social construtivista quanto ao papel das ideias nas relações internacionais, assentando-se nessas premissas em relação aos fatores ideacionais, constitui-se de forma fundacionalmente diferente daquelas neoutilitaristas. Nesse sentido, para a presente análise do caso das minas terrestres, serão de fundamental importância os estudos guiados no sentido de indicar a importância das world views, dos principled beliefs e dos causal beliefs, baseados na ideia da intencionalidade coletiva, para a formação e modificação dos interesses dos estados. Em relação às world views, conforme o que foi dito sobre a ontologia relacional existente nos mundos institucional e do significado, se as considerarão como contingentes no tempo e no espaço e, por conseguinte, apurar-se-á seu papel em relação ao caso das minas terrestres por meio da reconstrução dos elementos da ordem internacional daquele momento histórico, caracterizado pelo final da Guerra Fria. Os papéis dos princiled e dos causal beliefs, por sua vez, serão inferidos a partir da análise da atuação de dois tipos de atores que, no caso das minas terrestres, deles se utilizaram como principal instrumento de ação: uma rede transnacional de advocacia e uma comunidade epistêmica.




    1.3 REAVALIANDO O RUMO: DA INCLUSÃO DE UMA LÓGICA ARGUMENTATIVA PARA O ESTUDO DO CASO DAS MINAS TERRESTRES




    Conforme exposto anteriormente, por meio da análise da obra de March e Olsen (1998), é comum associar-se as ideias do social construtivismo à “lógica do apropriado”, no sentido de que o “rule-guided behavior” pressuporia a escolha e o cumprimento das normas consideradas como as “corretas” para cada situação, tendo como parâmetro os interesses e as identidades de cada ator. Thomas Risse, todavia, a partir da menção desses autores de que o “rule-guided behavior” seria um processo consciente onde os atores têm que descobrir a situação na qual agem, aplicar a norma apropriada ou escolher entre regras conflitantes, conclui que esses objetivos só podem ser alcançados por meio da argumentação (RISSE, 2000, p. 6).




    Nesse sentido, baseado na teoria da ação comunicativa, de Jürgen Habermas (1984 e 1987), Thomas Risse sugere que o social construtivismo abriga não somente a “lógica do apropriado”, mas também o que ele chama de uma “lógica da busca de verdade” ou “lógica argumentativa” (logic of truth seeking or arguing) (RISSE, 2000, p. 6). Conforme o autor, a “lógica argumentativa” opera-se em dois mundos distintos, sendo o primeiro o dos discursos teóricos e o segundo o dos discursos práticos. Com o fim de estabelecer uma conceituação fidedigna dos dois, cita-se o próprio Risse:




    When actors deliberate about the truth, they try to figure out in a collective communicative process (1) whether their assumptions about the world and about cause-and-effect relationships in the world are correct (the realm of theoretical discourses); or (2) whether norms of appropriate behavior can be justified, and which norms apply under given circumstances (the realm of practical discourses) (2000, p. 6-7).




    Assim, a argumentação implica a tentativa de os atores desafiarem os apelos de validade (validity claims) inerentes a qualquer afirmação causal ou normativa – buscando um consenso comunicativo sobre seus entendimentos a respeito de uma situação, bem como a justificação dos princípios e normas que guiam suas ações. Ademais, a racionalidade argumentativa pressupõe que os participantes em um discurso estejam abertos a serem persuadidos pelo melhor argumento e que relações de poder e hierarquias sociais sejam ao máximo mantidas fora dessa esfera. Assim, os comportamentos argumentativos e deliberativos, mesmo que orientados por objetivos, não o são pela tentativa de alcançar preferências anteriormente fixadas, mas pela busca do consenso arrazoado (reasoned consensus). Em não sendo, então, os interesses, as preferências e as percepções dos atores em relação a uma dada situação fixos, mas sim sujeitos a desafios discursivos, onde prevalecer a racionalidade argumentativa, os atores não procurarão maximizar ou satisfazer seus interesses e preferências dados, mas sim desafiar ou justificar os apelos de validade a eles inerentes, estando preparados, inclusive, para modificar suas visões de mundo ou mesmo seus interesses à luz de um melhor argumento (RISSE, 2000, p. 7).




    Os comportamentos comunicativos, no entanto, não são necessariamente guiados pela argumentação, pelo arrazoamento ou pela deliberação. Aproximando-se o modelo da lógica argumentativa a situações comunicativas guiadas pela lógica consequencialista ou lógica da racionalidade instrumental, deparar-se-á com dois tipos de comportamento alheios à busca do consenso arrazoado (RISSE, 2000, p. 8-9). O primeiro deles é o da barganha com base em preferências prefixadas, tendo como objetivo a maximização, a otimização ou a satisfação dessas preferências na maior medida possível e sendo dirigido primariamente à troca de informação sobre preferências, ao estabelecimento de promessas ou à ameaça. Em outras palavras, é uma forma de lidar com as incertezas e com a carência de informação como maneira de fazer avançar os objetivos com base em interesses e identidades fixos e preestabelecidos. O outro tipo de comportamento indicado por Risse (2000, p. 8-9), chamado de “ação retórica” (rhetorical action), ocorre quando os atores utilizam-se da argumentação como modo estratégico para justificar seus interesses e suas preferências. Nessa dinâmica, o uso da argumentação é feito com o intuito de persuadir ou convencer os outros a mudarem suas visões de mundo, suas crenças normativas, suas preferências ou mesmo suas identidades. Todavia, apesar de não estarem preparados para mudar seus próprios interesses, tampouco a serem convencidos pelo melhor argumento, os atores guiados pelos ditames da ação retórica deverão dar as razões por que preferem certos cursos de ação ou por que seus interesses se justificam. Nas palavras do autor: “Even rhetorical exchanges often involve further movement toward the logic of arguing, since speakers need to respond to each others arguments” (RISSE, 2000, p. 9). Assim, é a partir dessa ideia que Risse afirma que os processos retóricos podem evoluir para processos argumentativos de verdadeiro arrazoamento, em virtude de os atores necessitarem apresentar justificativas cada vez mais sofisticadas com o intuito de convencer uma audiência cética (RISSE, 2000, p. 9). Como motores dessa evolução, estariam as noções de legitimidade21 e de “self-entrapment”22 (RISSE, 2000, p. 23 e 29-33).




    Expostas essas considerações acerca desses comportamentos, passa-se a caracterizar o que Thomas Risse considera como um verdadeiro processo de arrazoamento (RISSE, 2000, p. 9-11). O autor parte da conceituação de Habermas (1984) sobre o comportamento orientado em direção à obtenção do entendimento comum, assim traduzida:




    I speak of communicative actions when the action orientations of the participating actors are not coordinated via egocentric calculations of success, but through acts of understanding. Participants are not primarily oriented toward their own success in communicative action; they pursue their individual goals under the condition that they can co-ordinate their action plans on the basis of shared definitions of the situation (RISSE, 2000, p. 9).




    De certa forma recuperando o que foi dito acima, essa citação enseja uma visão da ação comunicativa como sendo orientada para a obtenção de um consenso arrazoado acerca dos apelos de validade postos pelos argumentos dos atores em relação a crenças causais ou movidas por princípios, estando estes dispostos a serem persuadidos e obtendo sucesso o argumento que prevalecer.




    Conforme Risse indica (RISSE, 2000, p. 9-10), Habermas (1984 e 1987), baseado na teoria dos atos da fala (speech act theory), de Austin e Searle, distingue três tipos de apelos de validade (validity claims) que podem ser desafiados em um discurso:




    The first concerns the truth of assertions made, that is, the conformity with perceived facts in the world [...]. Theoretical discourses challenge the validity claims of primarily causal assertions and beliefs. The second validity claim focuses on the moral rightness of the norms underlying arguments [...]. Practical discourses justify and criticize the validity claims of principled beliefs and norms. The third validity claim concerns the truthfulness and authenticity of the speaker [...]. The authenticity of a speaker can be challenged in a discourse only to some extent (for example, by probing the consistency between my words and deeds) but ultimately relies on trust (RISSE, 2000, p. 9-10).




    Ainda conforme Habermas, é introduzida a ideia de que qualquer desses processos de ação comunicativa pressupõe uma situação discursiva ideal, englobada por uma audiência idealmente estendida e onde os participantes em uma argumentação procedam a partir da suposição da existência de uma comunidade de comunicação (Kommunikationsgemeinschaft), a qual seria depreendida do espaço social e do tempo histórico (RISSE, 2000, p. 9-10). Além disso, em virtude de os apelos de validade das identidades e dos interesses poderem ser desafiados ou mesmo modificados por meio de discursos práticos ou teóricos, o consenso argumentativo tem efeitos constitutivos nos atores.




    Dessa forma, amplia-se o espaço para a agência humana no sentido da afirmação construtivista da natureza mutuamente constitutiva dos agentes e da estrutura social23.




    Finalmente, Thomas Risse aponta que a “racionalidade argumentativa” apoia- se em várias precondições:




    First, argumentative consensus seeking requires the ability to empathize, that is, to see things through the eyes of one’s interaction partner. Second, actors need to share a “common lifeworld” (gemeinsame Lebenswelt), a supply of collective interpretations of the world and of themselves, as provided by language, a common history, or culture. A common lifeworld consists of a shared culture, a common system of norms and rules perceived as legitimate, and the social identity of actors being capable of communicating and acting. [...]Finally, actors need to recognize each other as equals and have equal access to the discourse, which must also be open to other participants and be public in nature. In this sense then, relationships of power, force, and coercion are assumed absent when argumentative consensus is sought (RISSE, 2000, p. 10-11).




    À proposta de se transpor a lógica argumentativa às relações internacionais, todavia, dois principais argumentos contrários são levantados, relacionados às duas últimas precondições para a existência da racionalidade argumentativa: primeiramente, em virtude de as relações internacionais serem anárquicas, não haveria a possibilidade de um “common lifeworld” a suprir as interpretações coletivas do mundo postas para os atores; em segundo lugar, as relações de poder nunca estariam ausentes nas relações internacionais (RISSE, 2000, p. 14).




    À primeira crítica, Risse responde de três maneiras diferentes (RISSE, 2000, p. 14-16). Em primeiro lugar, afirma que, do ponto de vista mais fundamental, a anarquia nos assuntos internacionais poderia, ela mesma, ser considerada como um “common lifeworld” limitado, caso este seja o pano de fundo cultural compartilhado por meio do qual os atores comunicam-se na política internacional24. Em segundo lugar, e o mais importante para a análise do caso das minas terrestres, o foco nas relações internacionais permite que se diferenciem situações sociais como aquelas marcadas, por exemplo, pela anarquia, onde os atores têm que construir seu “common lifeworld” a partir do zero e então desenvolver padrões estáveis de expectativas e interações; bem como situações nas quais há densos padrões de interação na esfera de instituições internacionais altamente reguladas25. Finalmente, o autor atenta para a diferença entre o “common lifeworld” e o “common knowledge” da teoria dos jogos, dizendo que as diferenças ou semelhanças ocorrem conforme diferentes situações sociais. Nesse sentido:




    The first situation resembles the “anarchy” in world politics mentioned earlier, with little common lifeworld and even less common knowledge. In such situation, actors can construct the common lifeworld through narratives by referring to shared experiences, common historical memories, and the like. This then might enable them to engage in a communicative process in order to reach a consensus on a joint definition of the situation and, thus, to develop the common knowledge necessary for a bargaining process. Second, if actors find themselves in a densely institutionalized environment, the common lifeworld might not be a problem, but common knowledge still is, if and when actors are uncertain about their own interests and/or lack knowledge about important features of the situation. [...] Third, in densely institutionalized environments, actors might share a common lifeworld and they might know what they want. Only then would the common lifeworld equal the common knowledge in game theory. Argumentative discourse might still be necessary to reach a cooperative solution, but not to establish common knowledge (RISSE, 2000, p. 16).




    Em suma, o grau de existência de um common lifeworld nas relações internacionais varia consideravelmente de acordo com as regiões do mundo e com as áreas temáticas sobre as quais se aplica.




    A segunda crítica, sobre a impossibilidade de se afastar as relações de poder de um processo argumentativo nas relações internacionais, aponta para duas consequências daí advindas: as relações de poder definiriam quem tem o acesso ao discurso e, também, o que conta como sendo um bom argumento. Sobre a segunda consequência, Risse (2000, 16-18) remete-se a Foucault, o qual sustenta que o poder, enquanto estrutura social, reside no próprio discurso, sendo que as regras do discurso prescrevem quais argumentos podem ser legitimamente utilizados pelos participantes26. Nesse sentido, aceita a crítica de Foucault enquanto esta impõe limites a um “anything goes”27 quando se trata de analisar comportamentos e situações discursivas. Todavia, enfatiza que a “situação discursiva ideal”, por ser mesmo um tipo ideal, não se operará de forma perfeita, principalmente no cenário internacional. Conforme o autor:




    [...] one should never forget that the various modes of social action – strategic behavior, norm-guided behavior, and argumentative/discursive behavior – represent ideal types that rarely occur in pure form in reality. [...] As a result, the empirical question to be asked is not whether actors behave strategically or in an argumentative mode, but which mode captures more of the action in a given situation (RISSE, 2000, p. 18).




    Assim, sustenta que mesmo a questão do “equal access”, na arena internacional, pode ser tratada de forma menos ortodoxa, desde que haja a condição de não- hierarquia entre os participantes em um discurso (RISSE, 2000, p. 18). Como síntese da resposta à crítica, Risse propõe que a questão de maior importância, então, não é se as relações de poder estão ou não presentes em uma situação discursiva, mas em que medida essas relações de poder podem explicar o resultado da argumentação (RISSE, 2000, p. 18).




    Finalmente, transpostas essas críticas e assentadas as bases teóricas do modelo da racionalidade argumentativa, Thomas Risse lista algumas condições que, no cenário internacional, facilitariam o estabelecimento de um processo argumentativo de “truth seeking”: a existência de um common lifeworld provido por meio de um alto grau de institucionalização em uma respectiva área temática; no caso da ausência de instituições internacionais, a presença de esforços conscientes dos atores no sentido de construir tal common lifeworld, por meio de narrativas que os capacitem a se comunicar a partir de uma trama de significados; a ocorrência de incerteza quanto aos interesses e/ou a falta de conhecimento sobre uma situação coletiva; e a existência de instituições internacionais baseadas em relações não-hierárquicas, propiciando densas interações em arranjos informais ou em forma de rede (RISSE, 2000, p. 19). Na esfera internacional, ademais, aponta que os comportamentos argumentativos podem ser esperados em dois tipos de circunstâncias: nas negociações diplomáticas e nos debates públicos empreendidos entre vários atores (RISSE, 2000, p. 20).




    Em relação à primeira circunstância, a das negociações diplomáticas, o autor aponta para a necessidade de se distinguirem as fases do processo (RISSE, 2000, p. 20-21). A primeira delas envolveria o estabelecimento da agenda (agenda setting) e o desenvolvimento do conhecimento comum (common knowledge) sobre a situação e sobre os princípios subjacentes às negociações, os quais então permitem o processo de negociação propriamente dito. Este caracterizaria a segunda fase do processo, a qual trataria da questão da resolução do problema (problem-solving) e, em se tratando de um processo realmente argumentativo e direcionado ao consenso arrazoado, seria marcada pela perseguição de uma solução ótima para a situação coletiva, não apenas um mínimo denominador comum.




    Já quanto à questão dos debates públicos plurais, algumas considerações devem ser feitas. A ideia habermasiana original da presença da ação comunicativa em uma esfera pública28 supunha essa ocorrência dentro dos confins das modernas democracias (RISSE, 2000, p. 21). Todavia, fora desses limites, transpor-se a ação comunicativa para uma esfera pública internacional é algo bem mais problemático e menos estável para a análise. Por outro lado, apesar de menos concreto, é impossível negar que processos comunicativos públicos ocorrem na esfera global, principalmente se analisado o cenário internacional como marcado pela crescente interdependência complexa (KEOHANE; NYE, 1977). Nesse sentido, Risse (2000, p. 22) aponta alguns fatores que diferenciariam os debates na esfera pública internacional daqueles empreendidos em negociações diplomáticas: são mais abertos, em termos de acesso, que aqueles em negociações diplomáticas, uma vez que atores não- governamentais têm neles ampla participação; são mais propensos a invocar assuntos relacionados às identidades dos estados, em virtude de tocarem em questões normativas a elas intimamente ligadas; têm maior efeito “civilizador”, na medida em que permitem que os argumentos e justificativas sejam criticados com base em um quadro normativo comum; e, em razão de os argumentos serem submetidos ao escrutínio público, possibilitam que atores detentores de menores recursos materiais, como por exemplo as redes transnacionais de advocacia, consigam fazer valer seus argumentos com base na autoridade moral ou nos argumentos de autoridade.




    Finalmente, Risse enfatiza que as três diferentes lógicas, todas elas tipos ideais, nunca se operarão plenamente na esfera pública internacional, assim estabelecendo:




    In sum, communicative behavior in various international public arenas is likely to involve all three logics of social action specified earlier. The logic of consequentialism is present to the extent that actors use rhetoric to convince others to change their interests, identities, or views of the world. The logic of appropriateness prescribes what is considered a legitimate truth claim in a given public discourse and, thus, circumscribes the boundaries of this discourse. Finally, the logic of argumentative rationality and truth- seeking behavior is likely to take over if actors are uncertain about their own identities, interests, and views of the world and/or if rhetorical arguments are subject to scrutinity and counterchallenges leading to a process of ‘argumentative self-entrapment’ (RISSE, 2000, p. 22-23).




    1.4 MARE NOSTRUM: O CONSTRUTIVISMO E O MUNDO DOS FATOS INSTITUCIONAIS




    Para a análise da ação comunicativa dos atores não-governamentais do movimento global pelo banimento das minas terrestres antipessoais, uma vez que, utilizando- se de normas e ideias assentadas no mundo dos fatos institucionais, visavam a operar mudanças nesse mesmo mundo, é necessário que se teçam considerações mais profundas a respeito das instituições e de suas influências na configuração das identidades dos estados. Nesse sentido, a partir das premissas metodológicas assentadas por Kratochwil (1989, p. 25-28) a respeito do mundo dos fatos institucionais, é fundamental estabelecer a maneira como esse mundo de relações institucionalizadas pôde prover as bases para que os referidos atores implementassem sua ação comunicativa.




    A respeito das instituições29 e do seu papel na construção da organização internacional, Ruggie (1998, p. 48) afirma que só se pode falar em um sistema de estados na medida em que exista uma organização coletiva sistemática de atividades, mesmo que sejam mínimas e informais. A respeito das premissas em que se assenta o modelo da organização internacional, o autor afirma que, apesar da natureza anárquica do sistema internacional, há um alto nível de institucionalização dos comportamentos estatais, sendo este atingido a partir das constantes e repetidas composições e negociações entre os estados (RUGGIE, 1998, p. 53-54). Quanto ao processo de organização internacional por meio da institucionalização, Ruggie (1998, p. 55), coerente com a lógica de construção intersubjetiva, afirma que este se dá em três níveis institucionais diferentes: um eminentemente cognitivo, chamado pelo autor de comunidades epistêmicas; um referente aos regimes internacionais; e o outro formado pelas organizações internacionais formais.




    Conforme essa tipologia, as comunidades epistêmicas consistem em papéis inter-relacionados que crescem em torno de uma epistème, delimitando, para seus membros, a construção adequada da realidade social. Epistème, por sua vez, é conceituada, nos termos de Foucault (1970), como referindo-se à maneira dominante de ver a realidade social, um conjunto de símbolos e referências compartilhados, mútuas expectativas e mútua previsibilidade de intenções. Todavia, com o intuito de não confundir essa definição de comunidades epistêmicas com aquela de comunidades epistêmicas especializadas (HAAS, 1992), considerar-se-á esse domínio institucional, na medida do compartilhamento de ideias, normas e valores, como sendo aquele que se traduz no conceito de ordem internacional30, atentando-se para sua constituição de natureza intersubjetiva. Em outras palavras, compõe-se o conceito de ordem internacional de Hedley Bull (2002, p. 13), referindo-se a um padrão de atividades que sustentam os objetivos elementares da sociedade internacional, com a ideia de que esses objetivos, assim como o padrão de atividades, são socialmente construídos e contingentes em relação ao tempo e ao espaço. Nesse sentido, convém que se faça uma breve diferenciação entre o conceito nominal e o conceito qualitativo de multilateralismo a fim de se estabelecer uma relação importante entre ordem internacional e epistème.




    À definição nominal de multilateralismo como “the practice of coordinating national policies in groups of three or more states” (KEOHANE, 1990, p. 731), Ruggie (1993, p. 6-8) opõe uma outra, a qual seria capaz de trazer a essa forma institucional genérica da vida internacional moderna um elemento qualitativo, como meio de, além de considerar o número de atores, indicar o tipo de relação existente entre eles. A esse respeito, o autor aponta que:




    [...] what is distinctive about multilateralism is not merely that it coordinates national policies in groups of three or more states, which is something that other organizational forms also do, but additionally that it does so on the basis of certain principles of ordering relations among those states (RUGGIE, 1993, p. 7).




    Em outras palavras, o multilateralismo se refere à coordenação de políticas entre três ou mais estados de acordo com certos princípios generalizados de conduta, sendo, dessa forma, um elemento que caracteriza o substantivo instituição (RUGGIE, 1993, p. 7). Presentes na esfera internacional desde o princípio, os arranjos multilaterais, segundo sustenta o autor, têm capacidades reprodutivas e adaptativas que, conjugadas com a permissividade doméstica dos estados mais poderosos, podem ter um papel importante na estabilização de transformações no sistema internacional. Além disso, dois corolários surgem dessa definição de multilateralismo: primeiramente, princípios gerais de organização geram uma indivisibilidade entre os membros de uma coletividade em relação à gama de comportamentos possíveis na realidade, sendo essa indivisibilidade uma construção social operada dentro dessa coletividade; em segundo lugar, os arranjos multilaterais geram expectativas de reciprocidade difusa entre seus membros, ou seja, do arranjo é esperado que haja uma equivalência de benefícios no agregado e ao longo do tempo (RUGGIE, 1993, p. 7-8).




    Exposto isso, se aplicados os preceitos do multilateralismo às regras constitutivas da vida internacional, com sede no primeiro domínio institucional das relações internacionais, ter-se-á a dimensão arquitetural da ordem internacional presente no sistema internacional, sendo esta contingente em relação ao tempo e ao espaço e assentada em uma construção social (RUGGIE, 1993, p. 12).




    Quanto aos regimes internacionais, se os caracterizará, conforme a definição estabelecida e amplamente aceita na literatura das relações internacionais, como:




    [...] sets of implicit or explicit principles, norms, rules, and decision-making procedures around which actors’ expectations converge in a given area of international relations. Principles are beliefs of fact, causation, and rectitude. Norms are standards of behavior defined in terms of rights and obligations. Rules are specific prescriptions or proscriptions for action. Decision-making procedures are prevailing practices for making and implementing collective choice” (KRASNER, 1983, p. 2).




    Assim, será multilateral, na definição qualitativa, um regime no qual o significado substantivo desses termos reflita, mesmo que grosso modo, os princípios generalizados de conduta apropriados e estabelecidos pela coletividade sobre a qual ele desempenhará seus preceitos regulatórios (RUGGIE, 1993, p. 13).




    Já as organizações internacionais formais (OIs) são a forma mais palpável nesse universo institucional. Defendendo que em relação a essas não há que se fazer uma elaboração conceitual mais profunda, Ruggie, empreendendo um certo tom jocoso, define-as como “palpable entities with headquarters and letterheads, voting procedures, and generous pension plans” (RUGGIE, 1993, p. 13). Nesse sentido, o autor chama a atenção para o fato de que nem todas as OIs são multilaterais no sentido qualitativo e para a falácia de se equiparar o fenômeno do multilateralismo (qualitativo) com o universo das organizações e da diplomacia multilaterais (no sentido nominal), mesmo que as decisões concernentes a aspectos da ordem internacional e dos regimes internacionais sejam tomadas nesse tipo de fórum (RUGGIE, 1993, p. 13-14). Com respeito a essas organizações internacionais formais e seu papel no cenário internacional, Ruggie (1993, p. 23) sustenta que, ao longo do século XX, houve um “move to institutions”31, no sentido de uma ampliação da diplomacia operada nesse tipo de fórum intergovernamental. Assim, houve um aumento do poder dessas OIs em relação à influência que causam nos resultados internacionais, em razão de dividirem com os estados o poder de estabelecimento da agenda internacional, de conformarem normas procedimentais em benefício de sua própria manutenção e estipuladas em seu próprio nome e de, no mais das vezes, deterem um alto grau de legitimidade internacional (RUGGIE, 1993, p. 23). Em relação ao seu poder de moldar os interesses e os comportamentos estatais, Martha Finnemore (1996) defende que essas OIs, inseridas em uma estrutura social internacional, funcionam como professoras e socializadoras de normas em relação aos estados-nacionais, bem como fontes de legitimação, por exemplo, no caso da criação de normas (FINNEMORE; SIKKINK, 1998).




    A análise de Ruggie a respeito do multilateralismo, no sentido qualitativo, no mundo institucional, contudo, pode ser avançada caso sejam a ela incorporadas ideias provenientes da teoria da ação comunicativa de Jürgen Habermas (1984 e 1987), principalmente no que diz respeito à natureza dos princípios generalizados de conduta aos quais a definição reporta-se. É o que faz Christian Reus-Smit (1997, p. 555-589) quando sustenta a importância que deve ser dada a mecanismos discursivos que ligam ideias intersubjetivamente assentadas a respeito do estadismo legítimo (legitimate statehood) e da ação legítima dos estados (rightful state action) à constituição das instituições fundamentais da sociedade internacional (REUS-SMIT, 1997, p. 563-564).




    Reus-Smit (1997, p. 557), partindo da definição de ordem internacional como o padrão de atividades que sustentam os objetivos elementares ou primários da sociedade internacional (BULL, 1977), afirma que, para alcançá-la, as sociedades de estados desenvolvem “instituições fundamentais” com o fim de resolver seus problemas de cooperação e de coordenação. Assim, define as instituições fundamentais como “those elementary rules of practice that states formulate to solve the coordination and the collaboration problems associated with coexistence under anarchy” (REUS-SMIT, 1997, p. 557). Para o autor, todavia, as instituições fundamentais são somente um dos três níveis nos quais o mundo institucional opera na sociedade internacional moderna. Nesse sentido:




    1[...] institutions operate at three levels of modern international society. [...] constitutional structures are the foundational institutions, comprising the constitutive values that define legitimate statehood and rightful state action; fundamental institutions encapsulate the basic rules of practice that structure how states solve cooperation problems; and issue-specific regimes enact the basic institutional practices in particular realms of interstate relations. These three tiers of institutions are “hierarchically ordered”, with constitutional structures constituting fundamental institutions, and basic institutional practices conditioning issue-specific regimes (REUS-SMIT, 1997, p. 558).




    Esse primeiro nível institucional, apesar de, de certa forma, remontar à ideia de epistème de Ruggie (1998), é fundacionalmente diferente na medida em que não se baseia somente na ideia da existência do princípio ordenador da soberania, mas sim em um complexo de metavalores que, juntos, estruturam a sociedade internacional32 (REUS-SMIT, 1997, p. 556 e 567). Assim, as estruturas constitucionais trazem em seu bojo três valores constitutivos profundos: uma crença compartilhada a respeito do propósito moral das entidades políticas centralizadas (Estado)33, um princípio organizador da soberania34 e uma norma de justiça procedimental pura (pure procedural justice)35 (REUS-SMIT, 1997, p. 556). Esses três elementos das estruturas constitucionais, contudo, não são estanques. Nesse sentido, Reus-Smit (1997, p. 568) faz três observações:




    First, these normative elements are mutually interconnected and dependent, constituting a single, coherent normative system. [...] Second, the values that constitutional structures comprise originate within the domestic political cultures of dominant states, and coalitions of such states generally exert a disproportionate influence on their international institutionalization. Once embedded in the practice of states, however, the values that make up constitutional structures condition the behavior of strong and weak states alike, facilitating both domination and resistance. Third, constitutional structures are hegemonic, not totalizing. The normative principles they embody define the membership of international society and the bounds of legitimate state action, but this does not mean that they go uncontested. It is not uncommon for state and nonstate actors to oppose the dominant interpretation of what constitutes a legitimate state or appropriate state behavior. In fact, this represents one of the more interesting axes of tension in contemporary world politics”.




    Dessa forma, considerando a interdependência hierarquicamente ordenada entre estruturas constitucionais, instituições fundamentais e regimes, Reus-Smit (1997, p. 564), baseado na teoria da ação comunicativa de Jürgen Habermas (1984 e 1987), estabelece três condições para o entendimento dos discursos práticos empreendidos na construção institucional internacional:




    First, a communicatively achieved agreement must be based in the end on reasons. [...] Second, not all reasons have equal standing; only those that resonate with preexisting, mutually recognized higher order values are considered valid. [...] Third, the reasons that carry the greatest weight in practical discourse are those that appeal to deep-rooted, collectively shared ideas that define what constitutes a legitimate social agent. Identity values represent the core of the ‘lifeworld’, the ‘storehouse of unquestioned cultural givens’ from which those participating in communication draw agreed-upon patterns of interpretation for use in their interpretive efforts.




    A partir dessas bases teóricas, Reus-Smit (1997, p. 555) estabelece que a estruturação da moderna sociedade internacional, com suas instituições fundamentais do direito internacional contratual e do multilateralismo intensificadas enquanto práticas institucionais após a Segunda Guerra Mundial, tem suas raízes nos princípios institucionais endossados primeiramente pelos estados durante o século XIX, os quais já guiavam as relações internacionais bem antes do advento da hegemonia estadunidense. Nesse sentido, defende que o padrão civilizatório do liberal-constitucionalismo, o qual passou a estruturar a sociedade internacional no final do século XIX, passou, também, a informar as estruturas constitucionais e, consequentemente, a definir o estadismo e a ação do estado legítimos (REUS-SMIT, 1997, p. 566 e 571). No que diz respeito ao core das estruturas constitucionais, o propósito moral do Estado, na moderna sociedade internacional, cita-se Reus-Smit (1997, p. 577-578):




    As the nineteenth century progressed, the state’s moral purpose was increasingly identified with argumenting individual’s purposes and potentialities. This, in turn, generated a new legislative norm of procedural justice. The authoritative mode of rule determination that prevailed under absolutism was supplanted by the legislative codification of formal, reciprocally binding social rules. [...] By the second half of the nineteenth century, the state’s new raison d’être and associated legislative norm of procedural justice had become the principle measure of political legitimacy and rightful state action.




    Essa modificação nas estruturas constitucionais dos estados europeus refletir- se-ia na arquitetura institucional internacional, por meio do advento do direito internacional contratual e do multilateralismo enquanto práticas institucionais, a partir das Conferências da Haia de 1899 e de 1907, sendo posteriormente reforçadas, crescentemente em nível internacional, nas conferências de Versailles (1919), de São Francisco (1945) e no período pós-Guerra Fria (REUS-SMIT, 1997, p. 576-585)36. Ademais, no seio dessa construção institucional iniciada na Haia no final do século XIX, estavam as regras de limitação da condução da guerra e do uso de armamentos, as quais davam à luz o moderno Direito Internacional Humanitário.




    Assim, nesse primeiro momento de construção institucional da moderna sociedade internacional, o Direito Internacional Humanitário, enquanto instituição internacional destinada à proteção de indivíduos dos efeitos dos conflitos armados, ligava-se estreitamente ao mais importante elemento das estruturas constitucionais daquele momento histórico: o propósito moral do Estado identificado com o incremento das potencialidades individuais, consubstanciado pelo ideário liberal-constitucionalista europeu. Com o reforço da arquitetura institucional internacional posterior, a partir das mesmas estruturas constitucionais, seria reforçado, também e reiteradas vezes, o Direito Internacional Humanitário.




    Em relação à importância do Direito Internacional Humanitário enquanto instituição internacional, é oportuno recuperar a leitura que Kratochwil (1986, p. 699-703 e 1989, p. 123-128) faz de Dürkheim sobre a incorporação de “emoções” à estrutura normativa de uma determinada sociedade, por meio de ritos e mitos objetivados na sua ordem moral, e, recorrendo a Habermas, sobre como essa ordem moral enseja a necessidade de justificação do cumprimento, ou não, de determinadas normas, por meio da ação comunicativa. Dürkheim, sustentando que alguns fenômenos sociais são melhor investigados por meio do rastreamento de suas origens na experiência coletiva, assenta a ideia da força moral de uma norma na medida em que esta guarda semelhanças com a experiência do sagrado (KRATOCHWIL, 1989, p. 124).




    Nesse sentido, a obrigatoriedade moral do cumprimento de uma norma, semelhantemente ao caso das práticas religiosas, dá-se em função de os ritos e mitos de determinada sociedade garantirem, além de coerência e coesão ao mundo, a objetivação de sua ordem moral e as bases para a solidariedade social (KRATOCHWIL, 1989, p. 124-125). Essa solidariedade social, todavia, em razão de elementos morais e/ou religiosos inspirarem uma ambiguidade de sentimentos, somente torna-se possível por meio da transferência da agressividade para normas impessoais, as quais, incorporadas a uma estrutura normativa, determinam quais objetos devem ser protegidos em uma determinada sociedade (KRATOCHWIL, 1989, p. 124-127). Finalmente, Dürkheim, afirmando que toda a moralidade tem raízes em elementos religiosos37, sustenta que, quando da secularização dessa ordem moral e sua objetivação nas estruturas normativas da sociedade, a solidariedade social, não mais garantida pelas práticas religiosas, o será em função de argumentos de justificação, ou seja, por meio de apelos de validade em relação ao cumprimento de determinada norma (KRATOCHWIL, 1989, p. 124-125). Dessa forma e a partir das ideias de Habermas, a validação da experiência coletiva dependerá não mais de sentimentos, mas do sucesso da ação comunicativa (KRATOCHWIL, 1989, p. 125).




    Expressas essas considerações, pode-se afirmar que, quando da construção institucional internacional do final do século XIX, a secularização da ordem moral nas estruturas normativas da moderna sociedade internacional foi, em verdade, uma secularização da ordem moral das sociedades europeias, a qual, por sua vez, tem raízes na experiência religiosa provida pela tradição judaico-cristã. No caso do moderno Direito Internacional Humanitário, ademais, além deste guardar íntima ligação com o propósito moral do Estado estabelecido naquele momento histórico, o conteúdo de suas normas remontava fortemente aos mandamentos da moralidade cristã (CARON, 2000, p. 6). Finalmente, é válido ressaltar que os princípios do Direito Internacional Humanitário concernentes à proteção dos inocentes e à garantia de sua integridade física, além de inspirados por normas morais advindas do cristianismo, encontram amparo em diversas outras tradições religiosas, notadamente o budismo e o islamismo.




    Assim, ressaltando-se a importância do common lifeworld para o empreendimento da ação comunicativa, pode-se dizer que aquele provido pelo Direito Internacional Humanitário, em função de suas profundas raízes na intencionalidade coletiva da moderna sociedade internacional – haja vista sua densa institucionalização internacional e sua íntima ligação com os metavalores encerrados pelas estruturas constitucionais da referida sociedade –, incrementa, por si só, as possibilidades de sucesso da ação comunicativa empreendida a partir de sua trama de significados. Além disso, principalmente no que diz respeito a discursos práticos operados por meio de debates públicos plurais, a ressonância dos preceitos do Direito Internacional Humanitário em variadas tradições religiosas expande-o enquanto common lifeworld, na medida em que, dada a importância ainda existente, em certas regiões do planeta, da experiência do sagrado enquanto elemento para a solidariedade social, os argumentos erigidos a partir dessa trama de significados podem ser compreendidos, mais amplamente, por indivíduos de diferentes sociedades. Ademais, somado a tudo isso, nos anos 1990, houve, no plano institucional internacional, uma revalorização do Direito Internacional Humanitário no bojo da construção de normas e diretrizes concernentes à temática da “segurança humana”.




    Esse common lifeworld amplo foi, conforme se verá adiante, fundamental para o sucesso da ação comunicativa dos atores não-governamentais do movimento global pelo banimento das minas terrestres, esta destinada a construir um regime internacional, por meio das práticas institucionais básicas do direito internacional convencional e do multilateralismo, e implementada a partir de argumentos que foram amparados e reforçados por organizações internacionais.




    Quanto às organizações internacionais, compondo-se as ideias de Reus-Smit (1997), de Ruggie (1993) e de Finnemore e Sikkink (1998), pode-se afirmar que serão multilaterais, no sentido qualitativo, na medida em que, cumprindo suas funções de coordenar políticas e promover a cooperação entre estados, sejam fiéis aos princípios incorporados pelas estruturas constitucionais de determinada sociedade internacional. No caso da moderna sociedade internacional, a legitimidade detida pelas organizações internacionais, principalmente quando em situações de criação de normas, dá-se mormente em função das normas de justiça procedimental por elas incorporadas, as quais deságuam nas instituições fundamentais do direito internacional convencional e do multilateralismo (nominal). Em relação a este último aspecto, dado o procedimento de codificação legislativa provindo do ideário liberal-constitucionalista moderno, reforça-se a legitimidade das organizações internacionais que incorporem procedimentos de decisão identificados com esse elemento da estrutura constitucional da moderna sociedade internacional, como é o caso da ONU, principalmente a sua Assembleia-Geral, na qual cada estado tem direito a um voto e as decisões são tomadas pela maioria. Finalmente, pensando-se em termos da teoria da ação comunicativa, as organizações internacionais multilaterais no sentido qualitativo, em função de seu reconhecimento enquanto atores legítimos no cenário internacional e de seu acesso ao discurso, podem cumprir um importante papel quando da legitimação e da socialização de argumentos que, remetendo ao common lifeworld provido pelo mundo institucional, visem à criação de novas normas ou regras internacionais, como no caso das minas terrestres antipessoais.




    Last but not least, a formação de regimes internacionais multilaterais no sentido qualitativo dar-se-á, semelhantemente, quando estes incorporarem os princípios presentes nas estruturas constitutivas de determinada sociedade internacional. No caso das minas terrestres, a Convenção de Ottawa, construída por meio de um procedimento de decisão que remontava àquele da Assembleia-Geral das Nações Unidas, apesar de não formulada no âmbito de qualquer organização internacional, identificava-se plenamente com os princípios presentes na estrutura constitucional da moderna sociedade internacional, gerando, portanto, um regime multilateral no sentido qualitativo. Essa conclusão é facilitada, ademais, em virtude da ocorrência de três processos de negociação, ao longo dos anos 1990, a respeito da questão das minas terrestres – o processo de Revisão do Protocolo II da CCW Convention de 1980, a Conferência do Desarmamento e o Processo de Ottawa –, o que possibilita suas análises em bases comparativas. Dessa forma, enquanto o primeiro, apesar de baseado nas normas do Direito Internacional Humanitário, operou-se a partir de um procedimento de decisão sustentado no consenso e teve como lógica predominante a consequencialista, e o segundo – baseado nas normas referentes ao desarmamento, com um número restrito de estados efetivamente envolvidos na resolução do problema e também marcado pela lógica consequencialista – foi implementado a partir da ação retórica dos estados contrários ao banimento das minas, como forma de enfraquecer o Processo de Ottawa; o terceiro foi um fórum efetivamente argumentativo e multilateral no sentido qualitativo, na medida em que ligava-se plenamente às estruturas constitucionais da sociedade internacional contemporânea.




    1.5 TERRA À VISTA: A AGÊNCIA DE ATORES NÃO-GOVERNAMENTAIS NA SOCIEDADE INTERNACIONAL CONTEMPORÂNEA




    Ruggie, tecendo considerações a respeito das possibilidades de interpretação das transformações pacíficas operadas no sistema internacional, aponta alguns caminhos a serem seguidos (RUGGIE, 1998, p. 26-27). Um deles consistiria na tentativa de especificar a dimensão macroestrutural da política internacional de uma maneira que a mostrasse como contingente em relação ao tempo e ao espaço – ou seja, tornar transparente o fato de que a estrutura é a agregação de práticas sociais específicas situadas no tempo e no espaço, de especificar quais as formas características dessas práticas e de discernir como elas podem se tornar suscetíveis à mudança. O outro seria aquele de identificar, fazer um inventário e especificar as consequências de micropráticas inovadoras presentes nas relações internacionais contemporâneas; entre elas, as atuações de redes transnacionais de advocacia, de atores não-governamentais e de uma emergente sociedade civil transnacional.




    Assim, tendo-se em mente as bases teóricas acima assentadas a partir das ideias provenientes da teoria da ação comunicativa, pode-se considerar a construção do regime de proscrição das minas terrestres antipessoais tanto um fruto como um elemento das transformações pacíficas operadas no sistema internacional: um elemento, na medida em que foram assentados os significados um novo regime, por meio do estabelecimento de uma nova norma a disciplinar uma parte das relações internacionais, de proibição abrangente de um armamento até então considerado válido no cenário internacional; um fruto, já que somente se pôde operar na medida em que a macrodimensão da política internacional, nos anos 1990, proveu parte importante do common lifeworld institucional a partir do qual puderam ser empreendidas as ações comunicativas destinadas a construir o referido regime e o contexto internacional positivo para tanto, em função de uma certa abertura na esfera política internacional para a atuação de estados que, até então, tinham-na tolhida pelo contexto da Guerra Fria. Reforça-se, ademais, que essa construção normativa foi empreendida fortemente em função da atuação de atores não-governamentais, de suas micropráticas.




    Com vistas a aprofundar a análise a respeito dessas micropráticas inovadoras dos atores não-governamentais, apresenta-se a tipologia de criação de normas de Finnemore e Sikkink (1998, p. 886-917). As autoras desenvolvem um modo de análise da institucionalização das normas na sociedade internacional a partir da esquematização de um ciclo de vida (norm life cicle), sendo este composto de três estágios: o primeiro seria o da emergência da norma (norm emergence), o segundo caracterizar-se-ia pelo fenômeno da “norm cascade” e o terceiro seria aquele de internalização da norma38 (FINNEMORE; SIKKINK, 1998, p. 894-905). Além disso, as autoras incluem, na transição entre o primeiro e o segundo estágios, um “threshold” ou “tipping point”, ou seja, o momento em que os empreendedores de normas tenham persuadido uma massa crítica de estados no sentido de se tornarem líderes na criação de determinada norma ou de adotá-la simplesmente39.




    Em relação ao primeiro estágio, são apontados dois elementos importantes para a criação de normas: os “empreendedores de normas” (norm entrepeneurs)40 e as “plataformas organizacionais” (organizational plataforms)41 a partir de onde esses empreendedores agem.




    Ademais, as autoras afirmam que os empreendedores de normas chamam a atenção para certos temas, ou mesmo os criam, por meio do uso de uma linguagem que os nomeie, interprete ou dramatize. Em outras palavras, esses atores buscam constituir teias de significado, de cognição que reflitam no entendimento público mais amplo ou que sirvam como uma nova forma de dar sentido à maneira como são apreciados tais temas42. Cabe notar, entretanto, que as normas não surgem do vácuo, mas sim de um espaço normativo contestado (FINNEMORE; SIKKINK, 1998).




    O modelo de Finnemore e Sikkink (1998), contudo, pode ser avançado, principalmente no que diz respeito ao papel dos empreendedores de normas, caso se lhe apliquem as ideias provenientes da teoria da ação comunicativa, a partir dos moldes propostos por Thomas Risse (2000). Assim, os estágios de institucionalização de uma nova norma caracterizados pela emergência da norma e pelo fenômeno do norm cascade correspondem, quando da ocorrência de comportamentos argumentativos, às fases de estabelecimento de agenda, de construção do conhecimento comum e, posteriormente, de resolução do problema (problem-solving), todas elas no âmbito das negociações diplomáticas. A esfera das negociações diplomáticas institucionalizadas, todavia, não é o único, tampouco o mais importante, espaço onde atuam os atores não-governamentais no sentido de construir normas internacionais. É preciso que se atente para a esfera pública internacional, na medida em que esta, enquanto espaço mais “democrático”, possibilita que os referidos atores avancem seus argumentos e influenciem a esfera das negociações diplomáticas.




    Nesse sentido, na medida em que os empreendedores de normas internacionais de natureza não-governamental, consoante as ideias de Ruggie (1998, p. 27) a respeito das micropráticas inovadoras, representam uma emergente sociedade civil transnacional, pode-se estabelecer algumas especificidades sobre sua atuação na esfera pública internacional. Paul Wapner (1996, p. 65-84), traçando similaridades entre as sociedades civis domésticas e a sociedade civil global, determina que esta, corporificada em organizações internacionais não- governamentais de natureza política, busca influenciar a política internacional por meio das estratégias de lobby e de protestos endereçados aos estados nacionais. A partir do exemplo de Wapner, mas tendo em vista outras bases teóricas, buscar-se-á, doravante, assentar algumas ideias a respeito da atuação de atores não-governamentais na esfera pública internacional por meio de insights providos pela teoria da ação comunicativa no âmbito das sociedades civis domésticas43.




    Conforme Cohen e Arato (1992, p. 346), o modelo normativo de uma moderna sociedade civil, enquanto esfera diferenciada do estado e da economia, compreende quatro elementos fundamentais, os quais, em conjunto, asseguram sua existência institucional: a pluralidade, a publicidade, a privacidade e a legalidade44. Nesse sentido, aprofundam sua definição da seguinte forma:




    The concept of civil society we defend differs from Hegel’s model in three essential respects. First, it pressuposes a more differentiated social structure. Taking our cue from Gramsci and Parsons, we postulate the differentiation of civil society not only from the state but also from economy. Our concept is neither state-centered, as was Hegel’s, however ambiguously, nor economy-centered, as was Marx’s. Ours is a society- centered model. Second, following Tocqueville and the early Habermas, we make the public spheres of societal communication and voluntary association the central institutions of civil society. Of course, the private, understood as the domain of autonomous individual judgment, is also crucial to a modern civil society. Third, we conceive the institutionalization of civil society as a process that always (as in Hegel) involves a stabilization of societal institutions on the basis of rights (“abstract right”), but also one that has the immanent possibility of becoming more democratic and whose norms call for democratization.




    A partir dessa visão de sociedade civil, a qual tem como uma de suas instituições centrais a esfera pública, Habermas (1998, p. 366-367) sustenta que é nesta esfera onde as organizações não-governamentais e não-econômicas, atentas aos problemas sociais que se refletem nas esferas da vida privada, reverberam-nos de forma amplificada por meio de sua transmissão no âmbito da esfera pública organizada. A influência dessa esfera pública e das opiniões por meio dela formadas, todavia, somente se realiza – se transforma em poder comunicativo – quando passa pelos filtros dos procedimentos institucionais, como, por exemplo, daqueles de construção legislativa (HABERMAS, 1998, p. 371). Nesse sentido, transportando as ideias de Habermas ao cenário internacional, com o amparo da obra de Risse (2000), tem-se que as ações comunicativas operadas na esfera dos debates públicos plurais somente influenciarão a política internacional na medida em que promovam a modificação dos interesses dos estados no âmbito das negociações diplomáticas, esta somente possível caso haja uma efetiva mobilização da esfera pública.




    Assim, considerando a esfera pública como uma estrutura comunicativa que se relaciona somente com o espaço social gerado pela ação comunicativa45, Habermas (1998, p. 360-364) atenta para a necessidade de os atores envolvidos na ação comunicativa, no âmbito dessa esfera, avançarem seus argumentos com vistas a transformarem opiniões desordenadas em opiniões públicas focadas, tópicas; sendo tanto mais importante esse foco quanto mais estendida for a esfera pública mobilizada. Nesse sentido, uma vez que, em última instância, os destinatários da ação comunicativa na esfera pública são um público leigo que detém a autoridade final para a apreciação dos argumentos – por ser essa audiência constitutiva tanto para a estrutura interna quanto para a reprodução da esfera pública –, os atores engajados em comportamentos comunicativos devem convencer os indivíduos por meio da ampla circulação de mensagens facilmente inteligíveis e atrativas de atenção, de modo a propiciar uma participação inclusiva nos debates públicos (HABERMAS, 1998, p. 362-364). Ademais, Habermas (1998, p. 365) reforça a necessidade de que os processos comunicativos referentes a determinados problemas sociais sejam empreendidos junto àqueles afetados por esses problemas e, na medida em que estabelecem ligações entre a esfera pública e a esfera da vida privada, sejam apreciados em termos de experiências de vida pessoais, as quais, encontrando uma expressão concisa em algum dos sistemas ou subsistemas ligados ao common lifeworld, podem gerar o engajamento de atores capazes de articular as demandas e/ou opiniões públicas com a esfera política46.




    A partir dessas ideias, é possível elucubrar a respeito da afirmação de Keck e Sikkink (1998), reiterada por Finnemore e Sikkink (1998, p. 907), de que os empreendedores de normas teriam maior sucesso em suas empreitadas quando as normas por eles advogadas incorporassem noções a respeito da integridade corporal e da prevenção de danos físicos a grupos inocentes e vulneráveis, caso no qual se insere a Convenção de Ottawa de 1997. Nesse sentido, duas observações merecem ser avançadas.




    Primeiramente e em consonância com a composição das ideias de Dürkheim e Habermas feita por Kratochwil (1989), as normas inseridas nessa categoria, as quais formam o núcleo do Direito Internacional Humanitário, apresentam uma ligação muito estreita com os metavalores encerrados pelas estruturas constitucionais da moderna sociedade internacional – notadamente o princípio moral do Estado estabelecido pelo ideário liberal-constitucionalista – e, em razão de sua densa institucionalização, encontram-se arraigadas na intencionalidade coletiva47 dessa mesma sociedade. Dessa forma, os apelos de validação destinados à construção de novas normas internacionais referentes à ampliação desse quadro normativo institucional geram, na esfera das negociações diplomáticas, uma maior necessidade de justificação – seja pela adoção, seja pela não adoção dessa nova norma – por parte dos estados nacionais, o que, por sua vez, pode, a partir da predominância da lógica argumentativa, causar o fenômeno do self-entrapment (RISSE, 2000, p. 23 e 29-33).




    Em segundo lugar, no que diz respeito à mobilização da esfera pública, as argumentações favoráveis à construção dessa categoria de normas têm maior potencial para a atração da atenção do público leigo, tanto pela amplitude do common lifeworld que pode ser reivindicado nos discursos práticos quanto pela facilidade de compreensão, por parte dos indivíduos, que mensagens destinadas a esse fim podem carregar. Nesse sentido, é oportuno valer-se da obra de um dos próceres da teoria da ação comunicativa e da escola social- construtivista das relações internacionais: John Searle.




    De acordo com Searle (1997, p. 250), os fenômenos intencionais como significados, entendimentos, interpretações, crenças, desejos e experiências só funcionam dentro de um conjunto de capacidades que não são, elas mesmas, intencionais. A esse conjunto de capacidades o autor dá o nome de Background, sendo esse distinguido em duas categorias: o Background profundo – aquelas capacidades comuns a todos os seres humanos – e o Background identificado com práticas culturais, locais (SEARLE, 1997, p. 277). Em outras palavras, qualquer expressão de intencionalidade só pode ser entendida se contraposta a um Background de capacidades, aptidões, entre outras. Nesse sentido, analisando-se a ideia de atentados à integridade corporal, conclui-se que o Background profundo necessário para a sua compreensão é, fundamentalmente, ser dotado de um corpo físico sujeito a ataques a sua integridade, o qual, por sua vez, está presente na mente de todos os indivíduos. Assim, quando do empreendimento de práticas argumentativas guiadas no sentido da criação de normas que restrinjam danos causados a inocentes, o Background necessário para a sua compreensão é o mais amplo possível, tendo esse tipo de argumentação, principalmente quando efetuado no espaço público, um alcance maior do que teria uma argumentação que dissesse respeito, por exemplo, à criação de tributos incidentes sobre as transações financeiras internacionais ou de normas específicas relacionadas ao comércio internacional. Além disso, mesmo que algumas práticas culturais ensejem danos corporais ritualísticos, compreendidos a partir da contraposição do fato à segunda categoria de Background, essas parecem não influenciar a percepção da ideia do dano físico causado a inocentes, tampouco arrefecem seu apelo enquanto base para a ação discursiva; em primeiro lugar, por não estar o fato inserido no contexto do ritual e, secundariamente, pela presença da noção de proteção aos inocentes em culturas as mais variadas. Em relação a este último aspecto, ademais, a noção de proteção aos inocentes, por estar presente em variadas culturas e no common lifeworld provido por diversas tradições religiosas, consubstancia-se em pano de fundo de também variados e amplos Backgrounds culturais, ensejando, assim, uma ainda maior possibilidade de compreensão e de alcance dos discursos práticos destinados a proferir apelos de validação de normas dessa natureza.




    No caso das minas terrestres, os empreendedores de normas, em suas ações comunicativas operadas tanto na esfera pública quanto nas negociações diplomáticas, valeram-se amplamente, como forma de mobilizar opiniões públicas e de representantes de estados, de estratégias de dramatização dos discursos práticos, ressaltando-se, entre elas, os depoimentos e imagens de vítimas provindas dos estados periféricos afetados por minas.




    Finalmente, os empreendedores de normas, no caso das minas terrestres, organizaram-se, eminentemente, em torno de duas plataformas organizacionais: a International Campaign to Ban Landmines (ICBL) e o Comitê Internacional da Cruz Vermelha. Essas duas organizações que formaram e lideraram o movimento global pelo banimento das minas terrestres podem ser caracterizadas, em termos teóricos e em razão dos objetivos da presente análise, como, respectivamente, uma rede transnacional de advocacia e uma comunidade epistêmica. Essas caracterizações e seus desdobramentos em termos das estratégias argumentativas construídas por ambos esses atores são objeto das duas próximas seções.




    1.5.1 REDES TRANSNACIONAIS DE ADVOCACIA: AGÊNCIA BASEADA EM PRINCÍPIOS




    Para a caracterização das redes transnacionais de advocacia, utilizar-se-á a tipologia avançada por Kathryn Sikkink e Margaret Keck (KECK; SIKKINK, 1998). Primeiramente, as autoras as definem como redes de ativistas distinguíveis, mormente, pela centralidade, na motivação para sua formação, de ideias ou valores guiados por princípios (“principled beliefs”) (KECK; SIKKINK, 1998, p. 1). Em seguida, ressaltam que essas redes têm significância transnacional e doméstica, pois, em virtude de construírem novas ligações entre atores nas sociedades civis, nos estados e nas organizações internacionais, multiplicam os canais de acesso para o sistema internacional (KECK; SIKKINK, 1998, p. 1). Além disso, afirmam que essas redes são estruturas eminentemente comunicativas que, por meio de valores compartilhados, um discurso comum e densas trocas de informação, valem-se de políticas estrategicamente concebidas para trazer a atenção para os temas pelos quais advogam, com o fim de introduzi-los no mundo institucional (KECK; SIKKINK, 1998, p. 2- 3). Incorporada a lógica da ação comunicativa às considerações das autoras, pode-se acrescentar que o discurso comum formulado no âmbito dessas redes operar-se-á por meio dos discursos práticos e dos discursos teóricos, tanto na esfera pública quanto nas negociações diplomáticas. Assim o foi, pelo menos, no caso das minas terrestres.
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